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A Coalizão Nossa Água, Nosso Direito África é uma rede diversificada 
de organizações da sociedade civil e trabalhistas na África Ocidental, 
Central, Oriental e Austral comprometida com a construção do poder 
das pessoas e o avanço do direito humano à água diante das crescentes 
ameaças de privatização no continente . A coligação, que reconhece a 
privatização como uma das maiores ameaças à realização do direito 
humano à água no continente africano, apela à transparência e 
responsabilização na gestão das infra-estruturas hídricas públicas. A 
coalizão também é apoiada pela sociedade civil internacional e 
organizações trabalhistas que desafiam a privatização da água em todo o 
mundo.

@cappa 2021 

Inglês (original), francês e português 

Corporate Accountability e 
Participação Pública África 
(CAPPA) 
é uma organização não-
governamental pan-africana que 
trabalha para promover os 
direitos humanos, desafiar o 
abuso corporativo de recursos e 
construir o poder da 
comunidade para o 
desenvolvimento inclusivo e 
governança participativa.

www.cappaafrica.org 
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Sumário 
Executivo 
Por: Akinbode Oluwafemi, 
Diretor Executivo, CAPPA 

A África está sob o cerco de 
corporações multinacionais de água 
privada. Na maioria dos países do 
continente, os sistemas públicos de 
água estão a enfrentar níveis 
perturbadores de pressão para que 
sejam privatizados, criando uma 
necessidade urgente de acções 
cívicas de base ampla para expor e 
desafiar tais ameaças.

A sociedade civil e as organizações 
trabalhistas que compõem a 
Coalizão Nossa Água, Nosso 
Direito estão a se organizar para 
impedir a incursão da indústria 
privada de água na África. O que 
começou em Lagos, na Nigéria, em 
2014, com o Movimento Nossa 
Água, Nosso Direito – engajado em 
uma série de táticas de resistência 
para impedir os planos de 
privatização da cidade – está a se 
replicar em toda a África. 

O relatório A África Deve se 
Levantar & Resistir à Privatização 
da Água detalha como a 
privatização é a mais perigosa 
ameaça ao direito humano à água 
dos africanos e mostra como 
privatizar a água já falhou nos 
Estados Unidos, no Chile e na 
França, o que vale como uma 
advertência para os governos 
africanos que estão a ser 
pressionados pelo Banco Mundial e 
uma série de instituições 
financeiras multilaterais que 
querem seguir o caminho da 
privatização. 

Estudos de caso em países africanos 
como Camarões, Gabão, Gana, 
Moçambique e Tanzânia são

exemplos flagrantes de projectos 
de privatização de água urbana 
que prometiam oferecer 
disponibilidade, confiabilidade e 
melhoria, mas falharam de 
maneira lamentável, forçando 
muitos desses Estados a 
superarem enormes obstáculos 
jurídicos e financeiros para a 
desprivatização. O relatório expõe 
como o Banco Mundial e muitas 
outras instituições multilaterais e 
bilaterais veem a África como 
um terreno fértil para 
comercializar esquemas 
sabidamente fracassados de 
privatização da água, 
incentivando os Estados ou 
pressionando-os a implementar 
estruturas legais e regulatórias 
que abram as portas para 
empresas privadas de água. O 
relatório também explora os 
legados inevitáveis do 
colonialismo e do imperialismo 
abundantes no sistema actual.

O apoio que os esquemas de 
privatização da água recebem do 
Banco Mundial e seus parceiros 
também encorajou duas das 
maiores corporações privadas de 
água do mundo, a Veolia e a Suez, a 
começarem a prospectar as 
chamadas oportunidades na África. 
O acordo de combinação de maio 
de 2021 entre essas duas empresas, 
que representa a maior 
consolidação do controlo 
corporativo sobre a água em 
décadas, prepara o terreno para que 
elas influenciem governos e 
expandam-se na África com 
vontade. 

Em junho de 2019, um executivo da 
Veolia afirmou a ambição na 
região, declarando que seu 
objectivo é aumentar a receita na 
África e no Oriente Médio em 
cinquenta por cento até 2023. 
Segundo ele, a corporação tem uma 
equipa na cidade de Abijão, na 
Costa do Marfim, prospectando 
novas oportunidades de negócios 
na África Ocidental e identificou a 
Nigéria como um dos seus países-
alvo.

Da mesma forma, o CEO da Suez, 
Bertrand Camus, projectou a receita 
para a região de negócios, incluindo 
a África, entre as mais fortes em 
seus mercados internacionais, 
referenciando seu “dinamismo para 
o crescimento”. Em janeiro de 2020,
uma publicação comercial do sector
informou que o chefe regional da
Suez disse que “a África é um alvo
claro para o grupo”.

A África Deve se Levantar & 
Resistir à Privatização da Água 
não apenas cataloga as ameaças de 
privatização da água enfrentadas 
pela África, mas também fornece o 
caminho para lidar com o déficit 
hídrico no continente por meio de 
sistemas de água controlados 
publicamente. O documento faz 
recomendações implementáveis 
direcionadas a empresas privadas 
de água, governos nacionais, órgãos 
regionais e instituições 
multilaterais.
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Introdução 
Todo ser humano tem o direito 
fundamental à água potável. Esta 
verdade universal está enraizada no 
papel único que a água 
desempenha na vida diária das 
pessoas, desde o uso mais básico da 
água até seu significado mais 
amplo que molda nossas 
necessidades socioculturais, 
incluindo a realização de ritos 
religiosos e culturais como ablução, 
batismo e festas tradicionais 
centradas na santidade da água.

Quando este direito humano não é 
cumprido e protegido, as pessoas 
pagam o preço. As pessoas pagam 
com sua saúde, mulheres e meninas 
pagam sacrificando a educação 
formal para conseguirem água e 
pessoas pagam até com a própria 
vida.

Infelizmente, existe toda uma 
indústria que visa explorar nossa 
necessidade de água para lucrar. 
Corporações multibilionárias e 
seus acionistas ricos, 
principalmente sediados no Norte 
Global, enriqueceram com a 
privatização de sistemas 
comunitários de água em todo o 
mundo.

A privatização da água transfere a 
propriedade ou o controlo de um 
sistema hídrico de uma utilidade 
pública para uma empresa privada, 
na maioria das vezes para uma 
corporação com fins lucrativos. 
Isto pode assumir a forma de venda 
de activos, arrendamento de longo 
prazo ou locação, as chamadas 
“parcerias público privadas” (PPPs) 
e a mais recente retórica velada de 
"participação do sector privado". 
Em janeiro de 2020, 
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três Relatores Especiais das Nações 
Unidas –Relator Especial sobre 
Pobreza Extrema e Direitos 
Humanos; Relator Especial sobre 
Moradia Digna e Direito à Não-
Discriminação; e Relator Especial 
sobre os Direitos Humanos à Água 
Potável e ao Saneamento Básico– 
observaram: “Existe um risco claro 
da privatização da água mudar o 
foco da gestão da água de 
prestação de serviços para todos os 
residentes para garantir serviços 
mais confiáveis para os ricos, 
gerando lucros consideráveis para 
os fornecedores privados.1”  

Essa mudança é fundamental e 
mostra a ameaça que a privatização 
da água representa, especialmente 
para as comunidades de baixa 
renda.

Não há dúvida que os sistemas 
hídricos em todo o mundo 
precisam de investimentos 
robustos. A privatização é muitas 
vezes apresentada como uma forma 
de trazer esses fundos tão 
necessários. No entanto, a pesquisa 
mostra que a força motriz por trás 
do investimento em infraestrutura 
hídrica nas últimas décadas tem 
sido o financiamento público 
dedicado, não os acordos de 
privatização2.  De fato, o Relator 
Especial das Nações Unidas sobre 
os Direitos Humanos à Água 
Potável e ao Saneamento Básico 
descobriu que “em vez de trazer 
dinheiro novo, as empresas 
competem com os operadores 
públicos por causa do escasso 
financiamento público3”.  O CEO 
da maior privatizadora de água do 
mundo, a Veolia, elaborou ainda 
mais este ponto: “A missão de um 
operador [privado] é gerenciar a 
infraestrutura pela qual ele é 
responsável, não financiá-la”4. 

Embora os proponentes da 
privatização possam alegar que a 
motivação do lucro gera eficiência, 
na realidade, ela gera exploração.

Privatização da água: 
um fracasso mundial

Casos de todo o mundo mostram 
que a privatização fracassou nas 
comunidades, prejudicou as contas 
públicas e agravou as crises hídricas e 
desigualdades existentes. Para as 
comunidades, isso assume a forma de 
aumentos inacessíveis de tarifas, 
abusos trabalhistas, cortes de 
empregos e de custos que colocam 
em risco a saúde pública. Para os 
estados, isso assume a forma de 
promessas não cumpridas, 
investimento e manutenção adiados e 
obstáculos legais para regular o 
interesse público ou rescindir 
contratos falidos. 

Estudo de caso: Estados Unidos
Em Pittsburgh, membros da 
comunidade e autoridades locais 
ainda estão lidando com as 
consequências de uma privatização 
fracassada pela multinacional Veolia. 
A corporação foi contratada para 
gerenciar a entidade local de água e 
esgoto de 2012 a 2015 sob um acordo 
em que receberia 40-50% da 
“economia de custos” realizada – 
incentivando explicitamente o corte 
de custos para maximizar a 
lucratividade a curto prazo5.  Sob a 
gestão da Veolia, o produto químico 
usado para evitar a contaminação por 
chumbo foi trocado por uma 
alternativa mais barata sem a 
necessária aprovação do estado6.  A 
equipa do laboratório, que 
monitorava a qualidade da água, 
também foi significativamente 
reduzida7.  Uma crise de 
contaminação por chumbo logo se 
seguiu, ameaçando danos à saúde dos 
moradores, em especial das crianças8.  



No final, a Veolia saiu com mais de 11 
milhões de dólares9, enquanto as 
autoridades locais e os moradores 
foram deixados sozinhos para 
conseguir centenas de milhões de 
dólares para substituir os canos que 
lixiviavam chumbo na água10. 

Infelizmente, esta não é a única vez que 
a Veolia desempenhou um papel em 
uma crise de saúde pública nos Estados 
Unidos.

Em 2015, a Veolia foi contratada 
para avaliar a qualidade da água em 
Flint, o local de uma das crises 
hídricas mais importantes da história 
recente. A corporação disse à cidade 
que sua água era segura, mesmo 
quando os funcionários da Veolia 
discutiam em particular as 
preocupações sobre a possível 
contaminação por chumbo em e-
mails internos11.  Enquanto a Veolia 
descartava as preocupações de 
segurança dos moradores e alegava 
que “algumas pessoas podem ser 
sensíveis a qualquer água”, ela 
estava tentando garantir um 
contrato de privatização 
multimilionário em Flint12. 

Estudo de caso: Chile

Em Osorno, a ESSAL (subsidiária da 
multinacional Suez) administrou mal 
o sistema de água por anos, o que
culminou em um incidente de
contaminação no qual quase toda a
população ficou sem serviço de água
por dez dias13.  Em uma
demonstração de união sem
precedentes, mais de 90% dos
eleitores pediram o fim da
privatização14.  Apesar da
esmagadora oposição pública à sua
presença em Osorno – que foi
impulsionada por seus próprios
fracassos – a Suez ameaçou levar o
Chile à arbitragem internacional se o
regulador local buscasse a
desprivatização15.

Isso segue uma longa história de 
privatizadores da água que ameaçam 
Estados soberanos com litígios por 
meio de arbitragem internacional 
com o fim de perseguir acções de 
interesse público que podem reduzir 
lucros privados16. 

Estudo de caso: França

Paris, sede das gigantes da indústria 
Veolia e Suez, encerrou sua 
privatização pelas duas 
multinacionais em 2009. A 
privatização foi marcada por 
problemas, o que inclui “falta de 
transparência na gestão das 
operadoras privadas e uma 
abordagem totalmente orientada para 
o lucro17.”  No primeiro ano após o
retorno ao controlo público, a
concessionária obteve 35 milhões de
euros em economia de eficiência,
permitindo reduzir as tarifas em 8%
(em comparação com o aumento de
preço de 260% na privatização)18.  O
Tribunal de Contas Regional apurou
que a volta à gestão pública permitiu
a Paris baixar o preço da água e
manter significativo investimento19.

Privatização da água: os 
impulsionadores

O sector privado de água é grande e 
fragmentado, com as cinquenta 
maiores corporações envolvidas no 
serviço de água e/ou esgoto de mais de 
1,2 bilhão de pessoas20.  As duas 
maiores corporações privadas de água 
do mundo, a Veolia e a Suez, estão na 
vanguarda do esforço para privatizar 
os sistemas de água em todo o mundo.

Em maio de 2021, a Veolia e a Suez 
assinaram um acordo de 
combinação21,  representando a maior 
consolidação de controlo corporativo 
sobre a água em décadas. A fusão 
prepara o terreno para uma Veolia 
ainda maior, com muito mais 

recursos para influenciar governos e 
expandir seu alcance globalmente, 
enquanto a “nova Suez” terá uma 
posição única para expansão em 
países africanos e asiáticos22. 

O histórico devastador de abusos dos 
direitos humanos por essa indústria 
está bem documentado, inclusive 
pelo Relator Especial das Nações 
Unidas sobre os Direitos Humanos à 
Água Potável e ao Saneamento 
Básico23. 

A escala e a velocidade com que os 
privatizadores conseguiram expandir 
seu controlo sobre os sistemas 
hídricos foram muito facilitadas por 
instituições financeiras 
internacionais, especialmente o 
Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional (FMI)24  – 
duas instituições notórias pelo 
endividamento e pelo “ajuste 
estrutural” como meios para atingir 
fins neoliberais25.  

O Banco Mundial usa praticamente 
todas as ferramentas à sua disposição 
para impulsionar a expansão da 
privatização da água e proteger os 
interesses das corporações 
privatizadoras no Sul Global26.  Faz 
isso através de:

• Financiamento orientado e/ou
dependente de privatização;

• Promoção a privatização através
de pesquisa e marketing;

• Aconselhamento os estados a
privatizarem os seus sistemas
hídricos;

• Fornecimento de garantias de
investimento às empresas
privatizadoras;

• Investimento directo em
empresas privadas de água;

• Abrigo de um tribunal de
arbitragem para julgar as disputas
entre estados e os privatizadores.

i Toe World Bank Group is comprised of five entities: International Bank for Recomtruction and Dewlopment, International Development Association, 
International Finance Corporation, Multilateral Investment Guarantee Agency, and International Centre for Settlement oflnvestment Disputes. It will be referred 
to as the "World B ank" throughout this report unless noted otherwise. 
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Nos últimos anos, o Banco Mundial 
institucionalizou sua ideologia pró-
privatização por meio da abordagem 
“Cascata” (integral à iniciativa “Maximizar 
Financiamento para Desenvolvimento”, 
ou MFD, da instituição). Esse modelo foi 
resumido pelo Diretor Financeiro do 
Grupo Banco Mundial em 2017: “Em 
termos mais simples, essa abordagem 
prescreve que primeiro consideremos o 
investimento privado para projectos; 
depois as parcerias público-privadas; e se 
os dois primeiros não estiverem 
disponíveis, então, só então, considere as 
finanças públicas.27” 

A abordagem “Cascata” foi implementada 
pelo Banco Mundial sob a liderança de 
Jim Yong Kim28,  que foi criticado por 
"abraçar Wall Street” como presidente do 
Grupo Banco Mundial29.  Kim deixou 
abruptamente seu cargo de líder do Banco 
Mundial em 2019 para se tornar sócio e 
vice-presidente da empresa de patrimônio 
privado Global Infrastructure Partners 
(GIP)30.  Kim logo se juntou ao ex-CEO da 
Corporação Financeira Internacional do 
Banco Mundial (IFC), Jin-Yong Cai, que 
se tornou sócio do GIP no mesmo ano31. 

O GIP deve possuir 40% da “nova Suez” 
após a fusão Veolia-Suez32,  o que significa 
que dois homens que lideraram uma 
instituição que promoveu 
dogmaticamente a privatização no Sul 
Global por décadas agora se beneficiam 
dessas mesmas políticas.

A orientação privada em primeiro lugar 
também está a ser impulsionada por 
alguns Estados ricos do Norte Global, 
especialmente aqueles que compõem o 
G20: “Desde 2010, o G20 concentrou-se 
em instar os Bancos Multilaterais de 
Desenvolvimento para padronizar, 
ampliar e replicar megaprojectos, 
especialmente parcerias público-privadas 
(PPPs) em países emergentes e em 
desenvolvimento.33”   
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A privatização da água 
ameaça o direito humano à 
água dos africanos 
A medida que a indústria privada de 
água enfrenta um movimento 
crescente para retomar o controlo 
público após privatizações 
fracassadas em todo o mundo, 
principalmente na Europa34,  essa 
mesma indústria está a voltar seus 
olhos para o continente africano 
como um mercado em expansão.

Em agosto de 2021, o vice-presidente 
executivo sênior da Veolia, ao 
promover PPPs durante a Semana 
Mundial da Água, afirmou que a 
corporação pretende “aumentar seu 
alcance” na África35.  Em junho de 
2019, o então chefe de negócios da 
Veolia na África e Oriente Médio 
afirmou que o objectivo da 
corporação é aumentar sua receita na 
região em cinquenta por cento até 
2023. Ele também observou que há 
uma equipa em Abijão prospectando 
novas oportunidades de negócios no 
oeste da África, dizendo 
incisivamente que “a Nigéria é um 
dos nossos países-alvo”36. 

Em sua apresentação do plano 
“Shaping Suez 2030” aos investidores 
em outubro de 2019, o CEO da Suez, 
Bertrand Camus, projectou a receita 
para a região de negócios, incluindo 
a África, entre as mais fortes em seus 
mercados internacionais, 
referenciando seu “dinamismo para o 
crescimento37”.  Em janeiro de 2020, 
uma publicação comercial do sector 
informou que o chefe regional da 
Suez disse que “a África é um alvo 
claro para o grupo”38.  A Suez 
manterá seus negócios de água na 
África após a aquisição da Veolia39,  
sinalizando ainda mais o interesse da 
corporação no crescimento no 
continente.

O Banco Mundial também está 
focado na água da África, com 8.2 
bilhões de dólares em projectos do 
sector de água na África Subsaariana 
a partir de 2019, mais do que 
qualquer outra região e 
representando mais de um quarto de 
todo o seu portfólio de Práticas 
Globais de Água40. 

Embora o Banco Mundial possa 
alegar que está simplesmente a 
apoiar os Estados no alcance de suas 
próprias metas de desenvolvimento, 
a influência directa que a instituição 
tem na criação dessas metas e 
prioridades não pode ser ignorada. 

Por exemplo, na Nigéria, o governo 
federal lançou seu Plano de Acção 
Nacional para o Sector de Água, 
Saneamento e Higiene (WASH) em 
201841.  Uma leitura atenta do plano 
mostra semelhanças surpreendentes 
com o relatório de 2017 do Banco 
Mundial, “Chamado para Despertar: 
Abastecimento de Água da Nigéria, 
Saneamento e Diagnóstico de 
Pobreza de Higiene42.”  Destacam-se 
as secções do plano de acção 
nacional que promovem a 
privatização por meio de PPPs. De 
facto, a secção que descreve a 
introdução de PPPs no sector como 
uma “oportunidade de mudança de 
jogo” foi extraída literalmente do 
relatório do Banco Mundial 
publicado no ano anterior43.  

Este é apenas um exemplo de como 
o Banco Mundial está realmente a
conduzir a política de água dos
Estados para a privatização.
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O elefante na sala: influências 
coloniais e imperiais subjacentes

Os legados do colonialismo e do 
imperialismo que permeiam o 
sistema atual não podem ser 
ignorados. O Banco Mundial e o 
FMI são controlados por Estados do 
Norte Global – muitas antigas 
potências coloniais – mas têm uma 
influência descomunal nas 
economias e políticas dos estados do 
Sul Global44.  Os direitos de voto 
nessas instituições mostram a 
extrema disparidade entre o Norte 
Global e o Sul Global – em termos 
per capita, “para cada voto que a 
pessoa média do Norte global tem, a 
pessoa média do Sul global tem 
apenas um oitavo de um voto45." 

Esta tendência também é prevalente 
dentro da própria indústria. A 
grande maioria da liderança da 
Veolia e da Suez, por exemplo, é 
francesa e inclui muitos europeus 
que lideram os negócios nas regiões 
do Sul Global46.  A publicação líder 
do sector privado de água, Global 
Water Intelligence , argumenta que o 
desempenho da Veolia liderada pela 
França fora da Europa “torna um 
argumento muito forte para o 
modelo colonial47”.  



Quando o CEO da Suez, Bertrand 
Camus, assumiu o comando da 
corporação em 2019, ele proclamou 
que era “impulsionado por um 
espírito de conquista48”,  um 
sentimento preocupante quando 
colocado no contexto dos planos de 
expansão da corporação para o Sul 
Global.

As antigas potências coloniais não 
hesitam em usar o poder do Estado 
para promover os interesses dos 
privatizadores da água baseados em 
seus países. O governo francês tem 
usado rotineiramente seu poder e 
influência para promover e conduzir 
negócios para privatizadores 
franceses, incluindo Veolia e Suez, 
especialmente por meio da estatal 
Agence Française de 
Développement (AFD)49.  Em 2014, 
em uma visita de Estado ao Níger, o 
presidente francês François 
Hollande juntou-se ao CEO da 
Veolia, Antoine Frérot, em uma 
usina de água potável para 
promover a privatização da 
corporação50.  O governo britânico, 
por meio de seu Departamento para 
o Desenvolvimento Internacional
(DFID), despejou dezenas de
milhões de dólares para impulsionar
a privatização. O DFID também foi
um actor-chave na desastrosa
privatização na Tanzânia, liderada
pela multinacional britânica
Biwater51 (ver página 11).

Os Estados Unidos também 
enfatizaram a importância da água 
da África para sua Estratégia Global 
da Água, com os países africanos 
representando mais da metade de 
sua lista de países e áreas geográficas 
de “alta prioridade”52.  Essa 
estratégia é estruturada como uma 
forma de proteger os “interesses de 
segurança nacional” dos Estados 
Unidos e, claro, apresentar 
oportunidades para o sector privado 
americano53.  
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A Agência dos Estados Unidos para o 
Desenvolvimento Internacional 
(USAID), que faz parceria com 
exploradores corporativos de água 
como a Coca-Cola (por meio de sua 
fundação), descreve um de seus 
principais temas de portfólio na 
Nigéria como “expandir as 
oportunidades do sector privado para 
aumentar a concorrência na 
prestação de serviços urbanos de 
WASH54 [.]” 

Tudo isso aponta para um esforço 
conjunto de multinacionais, 
instituições internacionais e governos 
para promover os interesses da 
indústria privada de água em todo o 
mundo.

O Banco Africano de 
Desenvolvimento (AfDB) acelerou 
seus esforços para desenvolver uma 
estrutura de PPP, mesmo com a 
pandemia de COVID-19 
continuando. Sediou um evento em 
setembro de 2020, citando a 
pandemia (e a correspondente crise 
econômica) como justificativa para o 
desenvolvimento urgente desse 
quadro. Ao encerrar o evento, o vice-
presidente do AfDB Solomon 
Quaynor declarou que “O Banco 
Africano de Desenvolvimento tem 
relações de confiança 
incomparáveis com os governos 
africanos, e precisamos aproveitar 
isso para acelerar a implementação 
de PPPs”56. 

Uma PPP divulgada como um 
sucesso no evento foi o projecto 
Kigali Bulk Water Supply, uma 
escolha inusitada considerando que a 
usina de água ainda não havia sequer 
entrado em operação no momento 
do evento57.  Esta não foi a primeira 
vez que o projecto foi anunciado 
como um sucesso antes de tratar 
qualquer água. Em março de 2018, 
uma postagem de blog no site do 
Banco Mundial comemorou o 
“sucesso” do projecto, apresentando 
uma foto de uma estação de 
tratamento de água58  (possivelmente 
porque a construção da estação de 
água de Kigali ainda não havia sido 
concluída).

O apoio do Banco Mundial e do 
AfDB ao projecto de privatização do 
Abastecimento de Água de Kigali vai 
mais longe e pode ajudar a explicar a 
sua promoção preventiva. O AfDB 
forneceu apoio financeiro direto ao 
projecto59, enquanto a IFC do Banco 
Mundial foi o principal assessor do 
projecto, incluindo “a preparação, 
concepção e implementação da 
participação do sector privado”60.  
Além disso, a IFC comprou uma 
participação accionária em Metito, a 
corporação que a IFC ajudou a 
selecionar para o contrato de PPP, 
em 2007, e ainda está na lista como 
um de seus “principais acionistas” em 
setembro 202161. 

Nunca deixe uma crise ser 
desperdiçada: Impulsionando a 
privatização em meio a uma 
pandemia global

A pandemia de COVID-19 mostrou 
os perigos fundamentais de uma 
abordagem neoliberal para fornecer 
serviços essenciais, de saúde a água 
potável. Apesar disso, os 
proponentes da privatização devem 
explorar a crise para promover sua 
agenda de décadas.

Em junho de 2020, o Banco Mundial 
estabeleceu seu plano de resposta à 
pandemia em três etapas (alívio, 
reestruturação e recuperação 
resiliente). O foco nas PPPs é 
incorporado ao longo das três 
etapas, desde os “veículos de 
financiamento de PPP” durante a 
primeira etapa até a “gama completa 
de instrumentos [do Grupo Banco 
Mundial] com foco em PPP, 
desenvolvimento de projectos a 
montante e mobilização de soluções 
[privadas]” na fase final55. 



Em março de 2021, a IFC usou seu 
mecanismo de financiamento rápido 
COVID-19 para fornecer à Metito 
um pacote de financiamento de 20 
milhões de dólares que não apenas 
apoiará o andamento, mas também 
sua expansão, de acordo com o 
Director Financeiro da Metito62.  
Para simplificar, a IFC está a usar 
dezenas de milhões de dólares, 
ostensivamente destinados à 
resposta da pandemia de 
COVID-19, para apoiar os planos 
de expansão de uma empresa 
privada de água da qual é accionista 
com direito a beneficiar-se 
financeiramente.

O FMI, em sua Série Especial sobre 
COVID-19 focada em empresas 
estatais (SOEs) na África 
Subsaariana, foi rápido em observar 
que “para as SOEs que operam em 
mercados competitivos, os governos 
devem considerar se as empresas 
privadas podem assumir um papel 
maior no fornecimento de bens e 
serviços63”. 

Durante a Cúpula sobre o 
Financiamento das Economias 
Africanas, organizada pelo presidente 
francês em maio de 2021, a pandemia 
de COVID-19 foi ainda mais 
explorada para promover a 
privatização64.  A cúpula enfatizou a 
importância de “trabalhar ainda mais 
na mobilização de instrumentos e 
produtos financeiros multilaterais e 
bilaterais, incluindo garantias, seguro 
contra riscos políticos, instrumentos 
de compartilhamento de riscos e 
outras formas de apoio a projectos de 
PPP e mobilização de financiamento 
comercial[.]65”. 

A privatização da água já falhou 
com os africanos 

Embora os proponentes da 
privatização possam sugerir que as 
PPPs na África são uma nova solução 
para um velho problema, a realidade 
é que já existe um histórico bem 
documentado de fracasso do modelo 
no continente. Abaixo estão apenas 
dois dos, infelizmente, muitos 
exemplos do impacto devastador da 
privatização em Estados e 
comunidades na África.

Estudo de caso: Tanzânia

Dar es Salaam é o local de um dos 
mais notórios fracassos de 
privatização nas últimas décadas. O 
esquema de privatização – apoiado 
pelo Banco Mundial, FMI e governo 
do Reino Unido (entre outros) – foi 
marcado por problemas desde o 
início, principalmente um aumento 
acentuado nos preços da água. A 
privatização, com um consórcio 
liderado pela empresa britânica 
Biwater, desmoronou-se apenas dois 
anos após o seu lançamento66.  

De facto, a privatização foi um 
fracasso tão inegável que, na avaliação 
de seu impacto, um relatório do 
Banco Mundial observou que “A 
principal suposição por parte de 
quase todos os envolvidos, 
certamente do lado doador, era que 
seria muito difícil, senão impossível, 
para o operador privado ter um 
desempenho pior do que [o poder 
público]. Mas foi isso que 
aconteceu.67” 

O relatório do Banco Mundial 
conclui reconhecendo que “...o facto 
é que o fornecimento privado de 
serviços de água provou ser 
problemático em todo o mundo, e 
especialmente na África...68”  Apesar 
disso, o Banco Mundial continuou a 
promover o modelo em todo o 
continente e em todo o mundo nas 
quase duas décadas desde então.

Estudo de caso: Gabão 

A privatização da água no Gabão é 
um exemplo por excelência do papel 
que o Banco Mundial desempenha na 
condução e nos benefícios da 
privatização de serviços essenciais. A 
IFC do Banco Mundial estruturou e 
ajudou a implementar a privatização 
do sector de água e electricidade do 
Gabão no final da década de 1990. 
Uma subsidiária da Veolia foi 
seleccionada através da aquisição 
(estruturada pela IFC) para um 
contrato de vinte anos, assumindo o 
controlo da concessionária 
nacional69.  Em seguida, a IFC passou 
a investir na subsidiária da Veolia 
que foi seleccionada para o 
contrato70,  vinculando seus 
interesses financeiros aos da Veolia e 
criando um conflito de interesses 
gritante à medida que o Banco 
Mundial passou a usar sua influência 
para promover a privatização tão 
bem-sucedida quanto a outros países 
africanos71. 

A promoção do Banco Mundial da 
privatização gabonesa como um 
sucesso merece forte comparação 
com a realidade de seus fracassos. 
Funcionários do governo e o público 
detalharam cortes generalizados de 
fornecimento, irregularidades de 
contas, riscos ambientais e 
compromissos não cumpridos do 
operador privado72.  As falhas foram 
ressaltadas por eventos, incluindo 
um surto de febre tifóide que se 
seguiu a semanas de interrupção do 
serviço de água, espalhando-se de 
uma cidade para a capital e outras 
partes do país73. 

Em 2018, o Estado decidiu não 
renovar seu contrato com a 
concessionária controlada pela 
Veolia74.  A corporação entrou com 
um pedido de arbitragem contra o 
estado no tribunal do Banco 
Mundial, ICSID. Um acordo foi 
anunciado em 2019, onde o Estado 
adquiriu a participação da Veolia 
África em sua utilidade nacional 
depois de pagar à corporação 
multibilionária 45 milhões de 
euros75. 
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Para colocar o desequilíbrio de poder 
em perspectiva, o PIB do Gabão em 
2018 foi de 17 bilhões de dólares, 
enquanto a receita da Veolia em 2018 
foi de quase 26 bilhões de euros75. 

Ameaças de privatização 
em todo o continente 

Apesar deste histórico de fracasso em 
todo o mundo e no continente 
africano, os proponentes continuam 
a impulsionar a privatização em 
Estados de toda a região. Abaixo 
estão os detalhes de vários países 
africanos que enfrentam uma ameaça 
aguda de privatização e, 
principalmente, onde há uma 
crescente resistência popular a tal 
ameaça. Embora esta lista não seja 
exaustiva ao detalhar a ameaça 
generalizada de privatização em 
todos os países do continente, os 
casos ilustram a tendência mais 
ampla de privatização e a resistência 
das pessoas.

Camarões
O povo dos Camarões já viu em 
primeira mão os fracassos da 
privatização da água. Os esforços 
apoiados pelo FMI no final dos anos 
1990 e início dos anos 2000 lançaram 
as bases para o eventual contrato de 
privatização de dez anos entre um 
consórcio marroquino 
(Camerounaise des Eaux, CDE) e a 
Cameroon Water Utilities 
Corporation (Camwater) em 200877.  
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A privatização foi prejudicada com 
ocorrências recorrentes de escassez 
de água e abastecimento irregular. 
Uma análise recente da Unidade de 
Pesquisa Internacional de Serviços 
Públicos descobriu que, embora o 
sistema de água público tenha 
melhorado substancialmente o acesso 
à água nas quase duas décadas que 
antecederam o contrato da CDE, 
esses ganhos diminuíram muito com 
a privatização78.  Por fim, o estado 
decidiu não renovar seu contrato 
com a CDE e o sistema de água foi 
renacionalizado e consolidado sob 
Camwater em 201879. 

No entanto, a ameaça de 
reprivatização é grande nos 
Camarões. O Banco Mundial 
priorizou os Camarões como um dos 
nove países-piloto para sua iniciativa 
privada de MFD (ver as páginas 
7-8)80.  Além disso, nos últimos anos,
as empresas privadas europeias de
água Biwater, Suez e Veolia
garantiram contratos nas principais
áreas urbanas do país81.  A Veolia
também esteve profundamente
envolvida no desenvolvimento de um
plano director de água do Estado que
abrange 137 cidades82,  dando-lhe
acesso e relacionamentos inigualáveis
caso opte por buscar a privatização
nos Camarões.

A sociedade civil camaronesa e os 
representantes trabalhistas exortam o 
Estado a lembrar os fracassos de sua 
experiência anterior com a 
privatização e evitar seguir o mesmo 
caminho novamente83. 

Gabão

Assim como no vizinho Camarões, 
há um longo histórico de fracassos da 
privatização no Gabão, conforme 
detalhado na página 11. 

Apesar da desastrosa experiência sob 
a privatização da Veolia e 
subsequentes consequências 
financeiras do acordo no tribunal do 
Banco Mundial, o estado gabonês 
está a considerar mais uma vez 
entregar a utilidade nacional a um 
privatizador. 

Apenas alguns meses após o acordo 
multimilionário com a Veolia no 
início de 2019, oficiais públicos 
reuniram-se com um ex-executivo 
afiliado à Suez para discutir a 
utilidade nacional de água e 
electricidade84.  Pouco depois, a Suez 
apresentou uma proposta relacionada 
à gestão da água85. 

Incrivelmente, o estado gabonês 
também recrutou o ex-CEO da 
Veolia, Henri Proglio, como 
consultor para auditar e fornecer 
recomendações para a concessionária 
de água e electricidade86.  Proglio, 
que dirigiu a Veolia por vários anos87  
durante seu desastroso contrato no 
Gabão, teve até uma audiência com 
o próprio presidente gabonês88.
Proglio teria trazido outro veterano
da Veolia, o ex-chefe dos negócios
da corporação na África e Oriente
Médio, Patrice Fonlladosa, para
apoiá-lo89.  A Africa Intelligence
informa que a Suez também
recrutou Proglio como consultor no
Gabão90.

No início de 2021, o estado alterou o 
marco legal para permitir as PPPs no 
sector de água e electricidade, além 
de autorizar a venda de acções da 
concessionária nacional91.  Esses 
movimentos, além da postura de 
Suez e do envolvimento de Proglio, 
estão a sinalizar uma ameaça 
renovada da privatização no Gabão.

Gana

Em meados dos anos 2000, após anos 
de pressão do Banco Mundial e do 
FMI por “disciplina fiscal”, o estado 
ganense firmou um contrato privado 
de gestão da água sob o pretexto de 
“participação do sector privado”. O 
contrato foi concedido à Aqua Vitens 
Rand Limited (AVRL), uma joint 
venture da multinacional holandesa 
Vitens Evides International e da sul-
africana Rand Water92.  Essa decisão 
foi tomada apesar de anos de 
resistência da sociedade civil e 
trabalhista à privatização, sob a 
bandeira da Coalizão Nacional Contra 
a Privatização da Água93. 

Apesar de milhões de dólares em 
taxas de administração, “a AVRL 
falhou consistentemente durante 
todo o período do contrato para 
atingir suas metas94”.  Após a 
continuação da campanha da 
Coalizão Nacional e diante desses 
fracassos, o Estado optou por não 
prorrogar o contrato de privatização, 
encerrando o esquema em 201195.  
Esta desprivatização é uma prova do 
poder do povo unido a exigir o 
direito de sua comunidade para que a 
água seja protegida contra os 
interesses de multinacionais com fins 
lucrativos.

Hoje, o sector de água de Gana 
enfrenta novos desafios, muitos 
ainda impulsionados por 
corporações e seus patrocinadores 
institucionais. Através da promoção 
de um esquema de água pré-pago em 
Gana, o Banco Mundial e seus 
parceiros, incluindo o governo do 
Reino Unido, colocaram sua 
abordagem ao acesso à água em Gana 
em plena exibição sob o título “Sem 
pagamento, sem água96”.  A 
multinacional britânica Biwater 
também garantiu recentemente um 
contrato de água de 272 milhões de 
dólares na região norte de Gana97. 

Além disso, o serviço público compra 
água de uma usina de dessalinização 
privatizada da qual os representantes 
trabalhistas descreveram como tendo 
“custos exorbitantes”98.  Esse arranjo 
impôs um ônus financeiro tão 
insustentável à empresa de serviços 
públicos que ela foi forçada a desligar 
temporariamente a usina99.  A 
construção da usina foi fortemente 
apoiada pela Agência Multilateral de 
Garantia de Investimentos do Banco 
Mundial, no valor de 179,2 milhões 
de dólares100.  A United States 
Overseas Private Investment 
Corporation também deu seu peso ao 
projecto de apoio para a aquisição de 
uma participação majoritária pela 
multinacional AquaVenture101. 
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Trabalhadores e a sociedade civil 
ganenses estão preocupados que a 
pressão financeira contínua que a 
cara água dessalinizada está a colocar 
na concessionária nacional, 
juntamente com a crescente 
influência de corporações e 
instituições financeiras 
internacionais, leve Gana a mais um 
esquema de privatização.

Quênia

As comunidades no Quênia 
enfrentam ameaças de privatização 
há décadas. As multinacionais 
privadas de água Veolia e Suez 
conseguiram grandes contratos de 
consultoria e construção no Quênia, 
respectivamente. Esses contratos 
lucrativos foram apoiados pela AFD 
da França102  e dão às corporações 
uma posição valiosa no país e na 
região.

O Banco Mundial tem estado na 
vanguarda da ameaça de 
privatização, despejando dezenas de 
milhões de dólares na promoção e 
criação de um ambiente regulatório 
propício à privatização por meio de 
PPPs. Isso inclui 90 milhões de 
dólares para facilitar o 
estabelecimento de uma lei de PPP, 
uma unidade de PPP e um pipeline 
de projectos programados para 
privatização em todos os sectores, 
incluindo água103.  O Banco Mundial 
também priorizou o Quênia como 
um país piloto para sua iniciativa 
MFD privada, incluindo um foco 
específico no aumento do papel do 
sector privado em serviços essenciais 
como água104.  

Mais recentemente, o Estado listou 
água e saneamento como sectores 
prioritários para sua directoria de 
PPPs, e está a buscar pelo menos 
duas PPPs de água potável, 
sugerindo um projecto de água a 
granel de 234 milhões de dólares que 
está a impactar os moradores de 
Nairóbi105.  
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Em junho de 2021, o Estado emitiu 
um pedido de manifestação de 
interesse de um assessor para apoiar 
o programa de PPP, que inclui
“sistemas de abastecimento,
tratamento e distribuição de água”,
observando que o esforço é
financiado pelo Banco Mundial106.

As instituições financeiras 
internacionais não diminuíram a 
pressão sobre o Quênia, mesmo à luz 
da pandemia. O FMI, por exemplo, 
pressionou imensamente o governo 
para examinar e reestruturar suas 
estatais107.  A pressão recente do 
Banco Mundial também preparou o 
terreno para um aumento dramático 
nas contas de água para as famílias 
quenianas108. 

Trabalhadores e organizações da 
sociedade civil quenianos estão a 
enfrentar a ameaça da privatização e 
também chamando a atenção para a 
necessidade de solidariedade entre os 
moradores dos condados áridos e 
mais ricos em água do Quênia.

Moçambique

Moçambique encerrou sua 
privatização de água urbana de longo 
prazo após falhas do operador 
privado em “atender às expectativas 
do governo ou às necessidades da 
população”. Esse esquema foi 
catapultado pela pressão do Banco 
Mundial e do FMI na década de 1990 
– relacionada à elegibilidade do
estado para um programa de alívio
da dívida – e culminou em uma
estrutura em que várias cidades, o
que inclui a capital Maputo, tiveram
seus sistemas de água privatizados109.

A concessionária de Maputo foi 
controlada por um consórcio 
liderado pela Europa até 2010, anos 
após a saída da francesa Saur do 
empreendimento, quando a Águas de 
Portugal vendeu suas acções para a 
holding nacional de activos Fundo de 
Investimento e Património do 
Abastecimento de Água (FIPAG)110.  

Nos anos seguintes, a IFC do Banco 
Mundial estava a "aconselhar o 
FIPAG sobre opções para a 
participação do sector privado em 
todo o sector de água urbana em 
Moçambique111”. 

Em maio de 2021, a ameaça de uma 
reprivatização surgiu depois que o 
gabinete aprovou um amplo esquema 
de privatização que abrangeria 
dezenove grandes áreas urbanas, com 
impacto potencial a sete milhões de 
moçambicanos. Este plano criará 
quatro concessionárias regionais, 
atualmente detidas pelo Estado 
através do FIPAG, com o objectivo de 
vender até 49% de seu patrimônio ao 
sector privado nos próximos anos. O 
FIPAG está a trabalhar com a USAID 
para contratar um “painel de 
especialistas internacionais” para 
assistência técnica em um esforço 
com o objectivo de “tornar os serviços 
públicos mais atraentes e eficientes o 
possível antes da privatização112”. 

A sociedade civil moçambicana opõe-
se profundamente à captura 
corporativa do sector da água e está 
empenhada em desafiar esta última 
captura de poder corporativo.

Nigéria

A Nigéria, o maior país da África 
tanto em população quanto em 
economia, tem sido alvo da indústria 
privada de água há anos devido ao seu 
enorme potencial de lucro. Apesar de 
décadas de financiamento e 
“reformas” por instituições 
internacionais, principalmente o 
Banco Mundial113,  as taxas de acesso à 
água na Nigéria permanecem 
sombrias114. 

A sociedade civil e as organizações 
trabalhistas, que lideram a luta pelo 
direito humano à água na Nigéria, 
atribuem esse fracasso directamente à 
promoção dogmática dessas 
instituições do modelo fracassado de 
privatização ao longo dos anos de 
intervenção. 



O foco na privatização do Banco 
Mundial e, por extensão, dos 
funcionários públicos nigerianos, 
desviou o investimento significativo 
e a melhoria do serviço público de 
água, em detrimento do povo 
nigeriano115.  Por exemplo, no 
Segundo Projecto Nacional de 
Reforma do Sector de Água Urbana 
do Banco Mundial, a instituição 
destinou quase 7,5 milhões de 
dólares especificamente para o 
“desenvolvimento de parcerias 
público-privadas”, inclusive em 
Lagos116.  O Banco Mundial 
desempenhou um papel 
incrivelmente influente no 
desenvolvimento do Plano de Acção 
Nacional pró-privatização da Nigéria 
para o sector (consulte a página 9) e 
recentemente aprovou um 
empréstimo de 700 milhões de 
dólares que, em parte, apoiará a 
privatização sob o pretexto de 
“participação do sector privado .117”  

Como a privatização tem o obstáculo 
do poder colectivo do povo contra 
ela, seus proponentes tentaram 
aprovar um projecto de lei na 
Assembleia Nacional que, entre 
outras disposições problemáticas, 
promoveria a privatização por meio 
de PPPs118. 

Esse esforço de longa data para a 
privatização encontrou forte 
resistência em todo o país sob a 
bandeira da coalizão Nossa Água, 
Nossa Direita, nascida do 
movimento em Lagos119.  Esta 
coalizão de base da sociedade civil 
nigeriana, trabalhadores, direitos das 
mulheres, meio ambiente e grupos 
comunitários tem sido fundamental 
para mudar a narrativa dominante 
sobre o desenvolvimento do sector 
de água de uma voltada para o 
modelo fracassado de privatização 
para uma que centra a participação 
da comunidade, investimento do 
sector público, direitos humanos e 
governança da água 
democraticamente responsável. 

Senegal
O Senegal está a se tornar cada vez 
mais um ponto crítico no movimento 
contra a privatização da água na 
África. A multinacional Suez ganhou 
um contrato de quinze anos para 
grande parte do serviço de água 
urbana e semi-urbana do país após 
uma batalha contenciosa com outra 
corporação com sede na França, a 
Eranove, que controlava a operadora 
privada de água Sénégalaise des Eaux 
(SDE) por anos120.  Este contrato é 
incrivelmente lucrativo para a Suez, 
e diz que representa “1,9 bilhão de 
euros nos próximos 15 anos” e é um 
dos maiores contratos de 
privatização de água do mundo.121 

Infelizmente, a realidade do povo 
senegalês que vive sob essa 
privatização é mais sombria. A 
sociedade civil local relatou escassez 
de água e altas contas de água sob 
Sen'Eau122  (o nome da operadora 
atual, da qual a Suez é a maior 
acionista123). Trabalhadores e 
representantes trabalhistas também 
relataram más condições de trabalho 
após a transição do controlo para 
Suez124.  Entendendo que uma das 
estratégias de expansão da Suez na 
África é desenvolver um amplo 
alcance dentro de países específicos125,  
a experiência de Sen'Eau deve servir 
como um alerta para os funcionários 
senegaleses que consideram novos 
contratos com a corporação.

O Senegal também é anfitrião do 
Nono Fórum Mundial da Água, um 
local há muito criticado por sua 
agenda pró-corporativa e tendência à 
privatização126.  O presidente do 
AquaFed, o principal grupo de lobby 
internacional do sector privado de 
água, é membro do Comitê Diretivo 
Internacional do Fórum e Sen'Eau é 
um parceiro nomeado do evento127. 

À medida que as atenções chamam a 
atenção para Dakar antes do Fórum 
Mundial da Água, a sociedade civil e 
os trabalhadores senegaleses estão a 
deixar claro sua oposição ao modelo 
fracassado de privatização.

Uganda 
Uganda experimentou privatizações 
em larga escala e de curta duração no 
final dos anos 1990 e início dos anos 
2000 com multinacionais 
européias128.  Desde então, tem 
havido alguns operadores privados 
locais em pequenas cidades129,  com 
muitos em áreas urbanas maiores 
servidas pela estatal National Water 
and Sewerage Corporation 
(NWSC)130. 

No entanto, Uganda ainda é um foco 
da indústria privada de água e seus 
patrocinadores. A Suez garantiu um 
grande contrato de construção, 
financiado pela AFD da França (entre 
outros), para uma usina de água 
potável na região de Kampala131.  Um 
executivo da Veolia detalhou o 
interesse da corporação no país 
durante uma entrevista em julho de 
2018, dizendo que “o futuro está 
aqui”. Ele descreveu a posição 
geográfica única de Uganda como 
um “elo principal” entre todas as 
regiões da África132,  tornando o país 
estratégico para as corporações 
francesas.

Kampala foi o local de uma 
conferência inaugural de PPP em 
2019, organizada pelas Comissões 
Econômicas das Nações Unidas para 
a Europa e África, bem como pelo 
governo de Uganda, apresentando o 
modelo fracassado como “a próxima 
grande coisa da África”133.  Além 
disso, o Plano Corporativo 2021-2024 
da NWSC é claro em seu foco em 
PPPs, listando o “envolvimento do 
sector privado” como uma de suas 
cinco Áreas Estratégicas 
Prioritárias134.  O plano lista 
“projectos de PPP estruturados e 
implementados” como um de seus 
principais indicadores de 
desempenho e tem uma estratégia 
detalhada para aumentar a 
dependência de PPPs nos próximos 
anos135. 

O foco crescente do Estado na busca 
da privatização, juntamente com o 
crescente interesse das 
multinacionais privadas de água em 
Uganda, alarma a sociedade civil 
nacional e os sindicatos, encontrando 
forte resistência.
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O caminho daqui 
para frente 

Diante dessa ameaça ao direito humano à água, há um movimento crescente 
da sociedade civil e trabalhista se unindo para rejeitar a privatização e traçar 
um caminho mais justo a seguir. Isso é evidenciado por mais de 300 casos de 
desprivatização (às vezes chamado de “remunicipalização” ou 
“renacionalização”) no sector de água nas últimas duas décadas136. 

Aproveitando este impulso em defesa do direito humano à água e estimulado 
pela urgência das crises convergentes de saúde pública, ambiental e 
económica que enfrentamos hoje, a Coligação Nossa Água, Nosso Direito 
África emite as seguintes exigências:

Aos Estados Africanos: 

• Rejeite todas as formas de
controlo corporativo da água e
privatização dos serviços de
água, inclusive por meio das
chamadas “parcerias público-
privadas”;

• Assuma sua obrigação de
respeitar, proteger e cumprir o
direito humano à água para
todas as pessoas, priorizando
investimentos públicos robustos,
garantindo uma participação
pública significativa na
governança da água
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(com foco particular nas perspectivas 
daqueles tipicamente deixados de fora 
da tomada de decisões, ou seja, 
mulheres, comunidades de baixa renda 
e rurais) e consagrando o direito 
humano à água na lei;

• Respeite e proteja os meios de
subsistência dos trabalhadores,
garantindo condições de trabalho
seguras, proteção contra
represálias por apresentar queixas
e investimento em salários e
pensões que reflitam o serviço
público que esses trabalhadores
realizam todos os dias;

• Resista à pressão de instituições
financeiras internacionais,
empresas privadas de água e
outros atores financeiros para
comercializar o sector de água
e, em vez disso, garanta o
acesso universal à água potável,
independentemente da
capacidade de pagamento;

• Proiba funcionários públicos de
ocupar cargos no sector
privado de água por 10 anos
antes e depois de seu mandato
no sector público para evitar
uma porta giratória ou conflito
de interesses.



Para as Corporações Privadas 
de Água: 

Às Instituições Financeiras 
Internacionais e Bancos e 
Agências Multilaterais/
Bilaterais de Desenvolvimento: 

Aos Órgãos Intergovernamentais 
Regionais:
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• Parem todas as tentativas de
privatizar os sistemas hídricos da
África, inclusive através das
chamadas “parcerias público-
privadas”, pois são uma ameaça
direta ao direito humano à água.

• Reverta o controlo de todos os
contratos e ativos privados de
água existentes para o sector
público;

• Retire quaisquer contestações
legais existentes contra os
Estados por decisões tomadas no
interesse público e descontinue o
uso ou a ameaça de acção de
solução de controvérsias
investidor-estado (ISDS), pois
isso prejudica a soberania do
Estado e a capacidade de regular
o interesse público;

• Desista de minar o direito
humano à água por meio de
acordos fechados com os
Estados.

• Parem de pressionar a
privatização, comercialização e
financeirização da água nos
Estados africanos através de
serviços de consultoria,
empréstimos e doações, ou
outros programas.

• Desinvistam em todas as
empresas privadas de água e
encerrem todo o apoio
financeiro ao sector privado de
água, inclusive por meio de
intermediários financeiros, pois
isso representa um conflito de
interesses gritante;

• Cessem toda a promoção da
privatização da água, incluindo
as chamadas “parcerias público-
privadas”, dado o histórico bem
documentado da indústria
privada de água de direitos
humanos e abusos trabalhistas;

• Taxem a privatização de
serviços essenciais de todas as
iniciativas de recuperação
relacionadas ao COVID-19 e
planos de longo prazo;

• Suspendam todos os esforços
para impor a agenda neoliberal
de austeridade,
desregulamentação e
privatização aos Estados, em
reconhecimento aos impactos
devastadores desse modelo
sobre a saúde pública, o meio
ambiente, os trabalhadores e os
direitos humanos.

• Perdoem imediata e
incondicionalmente a dívida
dos Estados que enfrentam
crises de dívida soberana,
especialmente quando essa
dívida estiver relacionada a
empréstimos ao sector de água;

• Parem de atrapalhar a
capacidade dos Estados de
aumentar a receita tributária
necessária para investir em
serviços essenciais e cumprir
suas obrigações de direitos
humanos.

Nomeadamente, a União Africana, 
Comunidade Económica dos Estados 
da África Ocidental, Comunidade 
Económica dos Estados da África 
Central, Comunidade da África 
Oriental e Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral

• Fomentem a solidariedade e a
colaboração regional apoiando
as Parcerias Públic-Públicas no
sector da água e de outros
serviços essenciais;

• Intervenham quando o direito
humano à água estiver ameaçado
em seus Estados-membros com
ações financeiras e diplomáticas.
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